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INFORMAÇÕES GERAIS DO EMPREENDIMENTO 

 Extensão: 22,34 km  

 Número de faixas de tráfego: 2 e 3 faixas 

 Fluxo de Tráfego: 38.000 veículos ou 40% do fluxo atual da BR-116/RS 

 Número de OAEs: 15  

 Elevada: 2,62 km 

 Extensão da Ponte estaiada: 268 m 

 Vão da ponte: 148 m 

 Altura das torres: 60 m 

 Valor total das indenizações: R$ 65.617.000,00 

 Famílias reassentadas: 599  



INFORMAÇÕES GERAIS DO EMPREENDIMENTO 

 Valor total empreendimento: R$ 1,2 bilhões 

 03 Lotes de obras que resultaram em R$ 1,1 bilhões 

 Elevada com 62 mil peças de concreto pré-moldado 

 Pico de 1.600 colaboradores 

 20 milhões de kg de aço 

 195 mil toneladas de CBUQ 

 255 mil m3 de concreto 

 2,4 milhões de m3 de areia 

 Alívio em 40% do tráfego da BR-116/RS 
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PRINCIPAIS ACHADOS DE AUDITORIA 

①Corte e dobra de aço 

②Concreto estrutural 

③Escavação, carga e transporte de material de 

jazida 

Obs.: Todos os achados referem-se a críticas na forma de 

orçamentação escolhida no projeto e não em irregularidade 

construtiva 



PRINCIPAIS ACHADOS DE AUDITORIA 

①Corte e dobra de aço 

Discussão em relação a diferença na forma de orçar, 

tendo em vista o preço que o projeto utilizou ser a 

referência SICRO enquanto que na obra houve a 

adaptação por parte do contratado na execução do 

serviço 



PRINCIPAIS ACHADOS DE AUDITORIA 

②Concreto estrutural 

Discussão em relação a diferença na forma de orçar, 

tendo em vista o preço que o projeto utilizou ser a 

referência SICRO enquanto que na obra houve a 

utilização de concreto comercial 



PRINCIPAIS ACHADOS DE AUDITORIA 

③Escavação, carga e transporte de material de 

jazida 

Discussão em relação aos diferentes equipamentos 

utilizados no serviço, resultando em produtividades 

distintas 



ACÓRDÃOS/DECISÕES TCU 

 TC 009.388/2012-5 – DESPACHO Ministro Relator 

“(...) Quanto as demais irregularidades verificadas no TC 008.945/2011-0 e 

ratificadas nestes autos, a unidade técnica propõe sua reclassificação de 

indícios de irregularidades graves com recomendação de paralisação – IG-P 

– para indícios de irregularidades grave que não prejudique a continuidade 

– IG-C -, tendo em vista que dois contratos já estavam concluídos e o 

terceiro possuía vigência até o final do mês de agosto de 2014. A unidade 

técnica entendeu que a manutenção da classificação dos achados com IG-P 

não mais atendia à finalidade visada pelas sucessivas LDOs, pois não 

haveria eficácia em submeter ao  escrutínio da CMO, para fins de inclusão 

no quadro de bloqueio, contratos plenamente executados ou em fase 

final, com execução pouco inferior a 95%”  



ACÓRDÃOS/DECISÕES TCU 

 TC 009.388/2012-5 – DESPACHO Ministro Relator 

“Discordo desse encaminhamento, uma vez que não houve alteração do 

juízo do mérito no tocante às irregularidades verificadas no Fiscobras 2011. 

Nestes autos, as irregularidades graves, grande parte delas originadoras de 

débitos e de penalidades aos gestores e contratados, foram ratificadas, 

sendo que tais assuntos continuam em discussão no âmbito do TC 

008.945/2011-0, neste momento, em fase recursal. 

Da mesma forma que é ineficaz submeter os três contratos à CMO para fins 

de inclusão no quadro de bloqueio, não há que se falar em reclassificação 

dos respectivos achados para fins de continuidade das obras, uma vez que 

já foram concluídas. ”  



ACÓRDÃOS/DECISÕES TCU 

 TC 009.388/2012-5 – DESPACHO Ministro Relator 

“(...) À época do Fiscobras 2011, esta Corte de Contas verificou que as 

referidas irregularidades eram graves o suficiente para propor a paralização 

das obras. O Congresso, entretanto, dentro da sua competência 

discricionária divergiu do TCU e liberou a continuidade dos contratos. Não 

há que se alterar o registro desses fatos. Reitero, as irregularidades 

continuam sendo graves, originaram débitos e penalidades e, 

eventualmente, darão origem a processos de tomadas de contas especiais 

com fins de ressarcimento ao erário por eventuais valores pagos 

indevidamente, no âmbito do TC 008.945/2011-0”  



CONCLUSÕES 

 A obra está concluída 

 Não há eficácia em submeter a BR-448/RS para fins de inclusão no quadro de 

bloqueio da LDO 

 As discussões sobre os supostos sobrepreços ainda encontram-se na fase 

recursal no TC 008.945/2011-0, não cabendo nenhum bloqueio orçamentário 

neste momento 
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